
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013347-59.2012.815.0011 — 5ª Vara Cível de Campina
Grande.
RELATOR       :  João Batista Barbosa, juiz convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE      : Elvira de Vasconcelos da Rocha.
ADVOGADO    : Marcos Firmino de Queiroz – OAB/PB 10.044.
APELADO        : Banco BMG S/A.
ADVOGADO    : Carlos Eduardo Ferreira Teixeira – OAB/SP 327.026.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  DESCONTOS  INDEVIDOS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
INCIDÊNCIA DE HONORÁRIOS SOBRE O VALOR DO
CONTRATO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO
EXISTENTE.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS
RECURSAIS.  REJEIÇÃO.  TERMO  INICIAL  DOS
JUROS  DE  MORA.  DATA  DO  EVENTO  DANOSO.
SÚMULA 54 DO STJ. PROVIMENTO PARCIAL.

––  OS  JUROS  MORATORIOS  FLUEM  A  PARTIR  DO
EVENTO DANOSO, EM CASO DE RESPONSABILIDADE
EXTRACONTRATUAL.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial
à Apelação Cível, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por Elvira  de
Vasconcelos da Rocha contra a sentença de fls. 129/139, proferida nos autos da Ação
de Inexistência de Débito c/c Danos morais e materiais  ajuizada em face do  Banco
BMG S/A,  que julgou parcialmente procedente o pedido para declarar inexistente o
débito  impugnado,  determinar  a  devolução,  em  dobro,  dos  valores  descontados,  e
condenar  o  banco  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  no  valor  de  R$
5.000,00 (cinco mil reais).



A promovente apresentou apelação arguindo que os honorários
advocatícios  devem  incidir  sobre  a  condenação  somado  ao  valor  do  contrato  de
empréstimo consignado que foi o proveito econômico obtido pela parte. Aduz ainda,
que os juros de mora devem incidir a partir do evento danoso e não da citação e, por
fim,  pleiteia  a  majoração  dos  honorários  ante  a  necessidade  de  interpor  recurso  de
apelação em face da sentença prolatada.

Contrarrazões apresentadas às fls. 184/187.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 197/201 não opinou
no mérito.

É o relatório.

No caso dos autos, a promovente afirmou que é aposentada e
constatou o desconto de R$ 597,30 (quinhentos e noventa e sete reais e trinta centavos)
em seus proventos de aposentadoria. Ao se dirigir ao INSS, foi informada que se referia
a uma parcela do empréstimo consignado no valor de R$ 34.643,40 (trinta e quatro mil,
seiscentos e quarenta e três reais e quarenta centavos), com desconto em folha.

Conforme provas dos autos, restou devidamente comprovada a
existência de fraude, de modo que houve a declaração de inexistência do débito, e a
condenação do promovido a restituir a parcela descontada de R$ 597,30 (quinhentos e
noventa e sete reais e trinta centavos), bem como ao pagamento de indenização por
danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Pois bem.

Irresignada,  a  autora/apelante  interpôs  o  presente  recurso,
alegando que os honorários advocatícios deveriam incidir sobre a condenação em danos
morais e materiais, somado ao valor do contrato que foi declarado inexistente, haja vista
que esse foi o proveito econômico obtido pela promovente.

Ocorre que, nos casos em que há condenação, a verba honorária
deve incidir sobre o valor da condenação, que no caso em tela representa apenas o valor
da indenização por danos morais, somado ao valor da indenização por danos materiais,
que é a devolução, em dobro, da parcela indevidamente descontada.

Ora,  extrai-se  do  §2º  do  art.  851 do  CPC,  que  os  honorários
recebidos pelo vencedor sempre incidirão sobre o valor da condenação, e apenas sobre
ela.  Caso  não haja  condenação,  o  artigo  prevê  alternativas  para  a  fixação da  verba
honorária, isto é, sobre o proveito econômico ou, não havendo como mensurá-lo, sobre
o valor  atualizado da  causa.  A lei  confere as  possibilidades  para o julgador  fixar  o
montante da sucumbência, mas essas não são cumuláveis, como faz crer o recorrente.

Assim,  havendo  condenação,  esta  é  a  única  base  de  cálculo
sobre a qual incidirão os honorários. Na hipótese em tela, repise-se, o percentual deve
incidir em face do valor da condenação por danos morais, somado ao valor dos danos

1Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.  § 2o

Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor
da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível  mensurá-lo,  sobre o
valor atualizado da causa, atendidos: 



materiais.
Ainda no tema de honorários advocatícios, a recorrente aduz que

considerando  a  necessidade  de  interpor  recurso  apelatório  para  questionar  alguns
aspectos da sentença recorrida, faz jus à majoração dos honorários, conforme prevê o
§11 do art.85 do CPC, pleiteando a majoração para o percentual de 20% (vinte por
cento). Vejamos o que determina o CPC sobre honorários recursais:

§ 11.  O tribunal,  ao julgar  recurso,  majorará os  honorários  fixados
anteriormente  levando  em conta  o  trabalho  adicional  realizado  em

grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o,
sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários
devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites

estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento. 

Ocorre que esse dispositivo somente tem fundamento nos casos
em que a parte vencida recorre, e não obtém êxito no recurso, fato este que impõe a
elevação da verba honorária na qual já foi condenada, por interpor recurso ciente da
impossibilidade de reforma2. 

Os  honorários  recursais,  ao  contrário  do  que  faz  crer  a
recorrente,  não  são  um prêmio àquele  que precisa  recorrer  da  sentença  por  alguma
irregularidade, isto, em verdade, é o direito da parte ao duplo grau de jurisdição, que
não se confunde com o abuso do direito de recorrer, oportunidade em que haverá uma
espécie de sanção com a majoração dos honorários. 

Em relação aos juros de mora, assiste razão ao recorrente quan-
do argumenta que devem incidir a partir do evento danoso e não a partir da citação
como consignado na sentença recorrida. É o teor da súmula 543 do STJ que se encontra
em plena validade.

No mesmo sentido:

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA  E NULIDADE DE TÍTULOS
DE CRÉDITO C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.  NEATIVA
DE   PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DE
DISPOSITIVO       CONSTITUCIONAL       E      SÚMULA.
DESCABIMENTO.  PRÉ-QUESTIONAMENTO.   AUSÊNCIA.  SÚMULA
282/STF.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO   IMPUGNADO.
SÚMULA  283/STF.   FUNDAMENTAÇÃO   DEFICIENTE.  SÚMULA
284/STF.   LITIGÂNCIA  DE   MÁ-FÉ.   CONDUTA DESLEAL NÃO
CARACTERIZADA.  PROTESTO    INDEVIDO.   DUPLICATAS
EMITIDAS   FRAUDULENTAMENTE.   DANOS  MORAIS.   VALOR
ARBITRADO.  MAJORAÇÃO.  SÚMULA 07/STJ.  JUROS DE  MORA E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  SÚMULA  54/STJ.

2 No âmbito recursal, os honorários deverão ser majorados se a parte que deu causa à demanda
recursal  for  sucumbente  (art.  85,  §  11,  do  Código  de  Processo  Civil/15).  9.  Havendo  integral
apreciação, pelo julgador, das matérias debatidas, torna-se desnecessária a manifestação expressa acerca
dos dispositivos legais utilizados pelas partes no embasamento de suas pretensões. 10. Recurso voluntário
conhecido  e  não  provido.  Reexame Necessário  conhecido  de  ofício,  e  sentença  retificada  em parte.
(Apelação nº 0806487-15.2015.8.12.0002, 2ª Câmara Cível do TJMS, Rel. Paulo Alberto de Oliveira. j.
29.03.2017) 

3 OS  JUROS  MORATORIOS  FLUEM  A  PARTIR  DO  EVENTO  DANOSO,  EM  CASO  DE
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL.



SÚMULA 362/STJ.(…)  Em   se   tratando   de   responsabilidade  civil
extracontratual, a jurisprudência  do  STJ  firmou-se no sentido de que o
termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso (súm. 54/STJ).
10.  Quanto  à  correção  monetária  do  valor  devido  a  título de
compensação  por  danos  morais, esta Corte possui o entendimento de
que   deve   incidir  a   partir   do   seu  arbitramento  definitivo  (súm.
362/STJ). (RESP 1423942 – Rel.Min. Nancy Andrighi – Terceira Turma –
29/09/2017)

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À
APELAÇÃO, apenas para determinar a incidência dos juros de mora a partir do
evento danoso.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente). Participaram do julgamento, ainda, o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides) (Relator) e o Exmo. Dr. Eduardo José de Carvalho Soares (juiz
convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Marcus  Vilar
Souto Maior, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 20 de março de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz convocado/RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013347-59.2012.815.0011 — 5ª Vara Cível de Campina
Grande.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por Elvira  de
Vasconcelos da Rocha contra a sentença de fls. 129/139, proferida nos autos da Ação
de Inexistência de Débito c/c Danos morais e materiais  ajuizada em face do  Banco
BMG S/A,  que julgou parcialmente procedente o pedido para declarar inexistente o
débito  impugnado,  determinar  a  devolução,  em  dobro,  dos  valores  descontados,  e
condenar  o  banco  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  no  valor  de  R$
5.000,00 (cinco mil reais).

A promovente apresentou apelação arguindo que os honorários
advocatícios  devem  incidir  sobre  a  condenação  somado  ao  valor  do  contrato  de
empréstimo consignado que foi o proveito econômico obtido pela parte. Aduz ainda,
que os juros de mora devem incidir a partir do evento danoso e não da citação e, por
fim,  pleiteia  a  majoração  dos  honorários  ante  a  necessidade  de  interpor  recurso  de
apelação em face da sentença prolatada.

Contrarrazões apresentadas às fls. 184/187.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 197/201 não opinou
no mérito.

É o relatório.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 25 de janeiro de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                   Relator
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